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EMENTA

A disciplina busca conjugar i) apresentação e atividades práticas relativas ao Congresso 
Nacional brasileiro e os processos políticos que lá se dão e ii) discussões teóricas sobre 
comportamento parlamentar. Em seu primeiro componente (prático) serão apresentados às/aos 
alunas/alunos as páginas eletrônicas da Câmara dos Deputados, Congresso Nacional e Senado 
Federal, viabilizando a compreensão, crítica e busca de informações sobre os processos políticos 
legislativos. Em seu segundo componente (teórico), serão discutidas as teorias clássicas de 
comportamento parlamentar de corte neoinstitucionalista: teorias distributivista, partidária e 
informacional. Buscar-se-á sobretudo conjugar ambos componentes a fim de que a compreensão 
dos processos políticos empiricamente definidos se alimente e ao mesmo tempo se enquadre em 
perspectivas mais amplas. Assim, desborda da compreensão a perspectiva da intervenção e 
preparação para uma atividade profissional futura possível aos egressos do curso de Ciência 
Política. 

OBJETIVOS

a) Apresentar as páginas eletrônicas da Câmara dos Deputados, Senado Federal e 
Congresso Nacional, em especial àquelas seções relativas ao processo legislativo;

b) Estimular e apoiar a prática da pesquisa nos sites legislativos citados;
c) Apresentar e discutir com alunos/alunas as principais teorias sobre o comportamento 

legislativo hoje em voga no campo dos estudos legislativos;
d) Estimular o engajamento dos/as alunos/alunas nas diferentes modalidades de 

apresentação de trabalhos: escrito, visual, verbal. 
e) Estimular e valorizar o pensamento crítico sobre os processos políticos ocorridos no 

âmbito no Congresso Nacional brasileiro. 

METODOLOGIA

O conteúdo será ministrado por meio de exposição de conteúdos e discussão, tanto das páginas 
eletrônicas quanto da literatura de apoio ao curso.
Os alunos deverão participar ativamente nas fases de discussão de conteúdo, exploração das 
páginas eletrônicas e apresentação de trabalhos. 
Prevê-se também, em um encontro, a apresentação de experiências de profissionais que hoje 
atuam junto ao Congresso Nacional. 

AVALIAÇÃO

A avaliação praticada no curso tem por objetivo apoiar e encaminhar o/a discente em seu 
processo de engajamento com a disciplina e construção do conhecimento. Assim, optar-se-á por 
atividades realizadas ao longo do curso e que sejam aplicações a casos práticos.

A avaliação consistirá nos seguintes componentes: 
Tarefas 1 e 2: pesquisa nos sites do Legislativo Nacional e 
apresentação de resultados aos colegas.
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Tarefas 3 e 5: apresentação de pesquisa sobre uma proposição 
legislativa e sua tramitação: foco em atores, arenas e questões chave 
(issues).
Tarefa 4: pergunta a ser respondida, previamente à aula, sobre os textos 
da aula.
Tarefa 6: participação no aula/palestra com profissionais convidados. 

Notas:
Tarefas 1, 2, 4 e 6: 1,25 pontos cada uma no máximo. Total: 5 pontos.
Tarefas 3 e 5: 3 pontos cada. Total: 6 pontos. 

A nota máxima da disciplina será 10, embora a nota máxima teórica seja 11. Esta é uma decisão 
deliberada para dar maior espaço para que os alunos administrem suas atividades e entregas. 

PLANO DE AULAS

Encontro Conteúdo
Tarefa 

Avaliativa Bibliografia

1

Apresentação do Curso -  
Formas de Governo/ Sistemas de Governo/Formas 
de Estado -  

2
Unicameralismo/Bicameralismo - LLANOS, 

SÁNCHEZ 2006.Apresentação Sites Legislativos/Prática Tarefa 1

3

Histórico dos Estudos Legislativos - POLSBY e 
SCHICKLER, 

2002.
Apresentação Sites Legislativos/Prática Tarefa 2

4
Performance do Parlamentar - MAYHEW, 1974
Discussão atividades dos alunos -

5

Teoria Agente-Principal - MALTZMAN, 
2001

 Apresentação Grupos Tarefa 3

6
Teoria Distributivista - WEINGAST e 

MARSHALL, 1983Apresentação Grupos Tarefa 3

7

Teoria Partidária - KIEWIET, e 
MCCUBBINS, 

1993 
 Apresentação Grupos Tarefa 3

8
Teoria Informacional - KREHBIEL, 1990
Apresentação Grupos Tarefa 3

9

Institucionalização EUA Tarefa 4 POLSBY, 1968. 

Institucionalização Brasil -

 BRAGA, 
SATHLER, 

MIRANDA, 2016.

10
Presidencialismo de Coalizão - ABRANCHES, 

1988.Apresentação Grupos Tarefa 5

11
Críticas ao Presidencialismo de Coalizão - RENNO, 2006.
Apresentação Grupos Tarefa 5

12 Como andam as coalizões - CHAISTY, 



CHEESEMAN,  
POWER, 2020Apresentação Grupos Tarefa 5

13

Custos da governabilidade - BERTHOLINI, 
PEREIRA, 2017. 

 Apresentação Grupos Tarefa 5

14
Palestra Tarefa 6
Palestra Tarefa 6

15
Poderes Reativos do Congresso (oversight) - SANTANA, 2022.
Avaliação do curso -
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